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O presen te REGULAMENTO GERAL , juntamente com a PROPOSTA DE ADESÃO , que, em conjun t o , 
REGULAM ENTO e PROPOSTA , passam a ser denomin a do s CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO, de 
acordo com as leis, regulamentos e demais dispositivos legais aplicáveis, tem a finalidad e de discipli n a r  
a relação jurídica entre a BRISA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA pessoa jurídica inscr i ta 
no CNPJ (MF) sob nº 06.04 6.1 09 /00 01-4 6, com sede na Rua Rio Grande do Sul, 448 Cidade Gov. 
Valadares, MG, doravan te denomin ada ADMINISTRADORA, e o CONSORCIADO qualificado na 
PROPOSTA DE ADESÃO, estipulando direitos e obriga çõe s aos quais as partes ficarão subme tida s, a 
partir do instante em que o CONSORCIADO formali zar sua adesão , através de sua assinatura , às 
condiçõ es gerais e específicas a seguir descritas: 

 
I- DEFINIÇÕES RELATIVAS AO PRESENTE CONTRATO 

 
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS é a pessoa jurídica prestadora de serviços com objeto social principal  
voltado à administração de grupos de consórcio, figurando no presente contrato na qualidade de gestora dos 
negócios dos grupos e de mandatária de seus interesses e direitos. 

 
AGO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA é a reunião periódica dos CONSORCIADOS do grupo de 
consórcio para a realização de contemplação, atendimento aos CONSORCIADOS , apreciação de 
cancelamen to de contemplação e demais esclarecimentos relativos ao grupo. 

 
AGE - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA é a reunião dos parti cipan tes do grupo de consorc i o , 
media nte convocação , em caráter extraordin ário para a deliberaçã o de assunto s específicos e pré-
defin idos. 

 
CONSÓRCIO - é a reunião de pessoa s naturai s e jurídica s em grupo, com prazo de duraçã o e número de 
cotas previamente determin ados, promovida por ADMINISTRADORA de Consórcio, com a finalidad e de 
propiciar a seus integra nte s, de forma isonômica, a aquisiçã o de bens ou serviços, por meio de 
autofinanciamento. 

 
CONSORCIADO - é a pessoa natural ou jurídica que integra o grupo e assume a obrigaçã o de contri bu i r  
para o cumprimen to integral de seus objetivo s, observad o o disposto no art. 1° deste Regulamento. 

 
CONSORCIADO ATIVO é o CONSORCIADO que está em dia com suas obriga çõe s e com o pagame n t o  
de suas parcelas, esteja ele contemplad o ou não, e que, mesmo em situação de inadimplên cia, ain d a 
não tenha sido excluído do grupo. 

 
CONSORCIADO DESISTENTE é aquele que manif esta, por escrito, a intenção de não permanecer no 
grupo. 

 
CONSORCIADO EXCLUÍDO é aquele que manifesta, por escrito, a intenção de não perman ecer no grupo ou  
deixa de cumpri r as obrigaçõ es financeira s corresp on d en tes a 5 (Cinco) presta çõe s mensais, consecuti v as 
ou não ou de montante equivalen te, indepen den temente de notificação / interpelação judicial ou 
extrajudicial. 

 
CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - A alienação fiduciária em garantia consiste na 
transferência feita pelo devedor ao credor da proprieda de resolúvel e da posse indireta de um bem infungível  
(CC, art. 1.361) ou de um bem imóvel (Lei n. 9.514/97, arts. 22 a 33), como garantia de seu débito, resolven d o -
se o direito do adquirente com o adimplemento da obrigação, ou melh or, com o pagamen to da dív id a 
garan tida” . 
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COTA é a fração corresp on den te à parti cipa ção numeri ca men te identificad a de cada 
CONSORCIADO do grupo de consórcio. 

 
CRÉDITO é o valor corresp on den te ao valor do bem referen ciad o em contrato na data da Assembl ei a 
Ordinária de contemplação, disponibilizado ao CONSORCIADO contemplado para aquisição de bem móvel , 
com as correções previstas em contrato. 

 
FUNDO COMUM é constitu íd o pelo monta nte arrecad ad o atravé s das prestaçõ es pagas pelo s  
CONSORCIADOS para esse fim, por 50% (cinqu enta por cento) dos valores pagos a título de multa e 
juros moratórios, pelos rendimentos provenientes de aplicação financeira dos recursos do fundo comu m e 
pelos valores decorren te s da cláusula pen al inciden te sobre os valores pagos pelos CONSORCIAD O S 
DESISTENTES OU EXCLUÍDOS e destin a -se à disponibili zaçã o de crédito aos CONSORCIAD O S 
contem pla do s para aquisiçã o do bem ou conjun to de bens e restituição aos CONSORCIAD OS 
DESISTENTES OU EXCLUÍDOS. 

 
FUNDO DE RESERVA é a soma de recursos que se destinam a subsidiar o grupo de consórcio nas situações 
defin idas em contrato. 

 
GRUPO DE CONSÓRCIO é uma sociedade não personificada, constituída por CONSORCIADOS com o 
objetivo de possibilitar a cada um, median te contribuição de todos, o recebimento de crédito para aquisição 
de bem móvel. 

 
PARCELA ou PRESTAÇÃO é o valor devido pelo CONSORCIADO, composto pelo percentual relativo ao 
fundo comu m, fundo de reserva, taxa de adminis tra ção, seguro , se contratad o, e demais encar g o s 
previs tos em contrato. 

 
PROPOSTA DE ADESÃO é o instru men to formal firmado pelo CONSORCIADO peran te a 
ADMINISTRADORA para ingressar em grupo de consórcio, aceitando as condições contratuais nele 
estabelecidas. 

 
SALDO DEVEDOR é o valor total devido pelo CONSORCIADO, composto pelas parcela s vincendas, 
parcelas vencidas pendentes de pagamen to com seus devidos encargos, diferenças de parcelas e quaisqu er  
outras obrigações financeiras previstas em contrato que não foram pagas. 

 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO é a remuneração devida à ADMINISTRADORA, pelos serviços por ela prestad o s 
na organização e gestão dos grupos de consórcio. 

 
VALOR DO BEM – o bem referen ciad o na Proposta de Adesão tem valor equivale nte àquele constan t e 
na tabela do fabricante para veículos zero quilômetro com as mesmas caracter ís ticas. 

 
II- O CONTRATO DE CONSÓRCIO, AS PARTES E O OBJETO 

 
Art. 1º) O contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão, é o instrumento plurilateral  de natu r e z a 
associati va cujo objeti vo é a consti tui çã o de fundo pecuniá rio para as finalidade s previstas nesse contrat o, 
criando vínculos obrigacion ais entre os CONSORCIADOS , e destes com a ADMINISTRADORA, para 
proporcion ar a todos igual condiçã o de acesso ao merca do de consumo de bens ou serviços. 

 
§1º - CONSORCIADO é a pessoa física ou jurídica que integra e assume a obrigação de contribuir para o 
cumprimen to integral de seus objeti vos, observa do o disposto no artigo 1º desse Regulamento. 
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§2º - ADMINISTRADORA de consórcios é a pessoa jurídica prestadora de serviços cujo objeto social principal  
é a administração de grupos de consórcio, figurando no presente contrato como gestora dos negócios dos 
grupos e de mandatária de seus interesses e direitos, razão pela qual o CONSORCIADO , neste ato, lhe 
outorga poderes para representá-lo nas ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIAS, quando ausente, 
podendo a mesma assinar a lista de presença, votar e deliberar sobre matérias pertinentes e praticar  
todos os atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato. 

 
Art. 2º) A proposta de adesã o, juntamen te com o presente Regulam ento , é o instrumen to , pelo qual o 
interessado formaliza seu pedido de participação no grupo de consórcio, que se converterá no contrato, na 
data de constituição do grupo, desde que aprovad a pela ADMINISTRADORA. 

 
Parágrafo Único: Após o recebimento da Proposta de Adesão em sua sede, a 
ADMINISTRADORA, tem o prazo de 07 (sete) dias para comunicar eventual recusa na contratação 
e restituir ao CONSORCIADO os valores pagos, devidamente rentabilizados, nos termos do artigo 21, 
do presente Regulamento. 

 
Art. 3º) O objeto deste contrato é a aquisição de bem ou conjunto de bens, por meio de 
autofinanciamen to, cuja espécie, modelo e marca utilizados como referência, estão especificados na 
Proposta de Adesão. 

 
Parágrafo Único: - A caracterização do bem na proposta de adesão servirá de base de cálculo para a primei ra 
prestação, sendo que os reajustes das prestações subsequ entes correspon derão à evoluçã o de seu preç o 
de acordo com a variação do INPC – Índice Nacion al de Preços ao Consu mid or , os valores da parcela 
mensal e do crédito serão reajustados a cada período de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de constitu ição da cota, observada a variação do índice previsto na “Proposta de Adesão”. 
 

 
III- A CONSTITUIÇÃO DO GRUPO DE CONSÓRCIO 

 
Art. 4º) Considera-se constituído o grupo de consórcio com a realização da primeira assembleia, que será 
designada pela ADMINISTRADORA quando houver adesões em número e condições suficientes para 
assegurar a viabilidade econômico-fin anceira do empreen dimen to. 

 
Parágrafo Único - O percentual de cotas de um mesmo CONSORCIADO em um mesmo grupo em 
relação ao número máximo de cotas de CONSORCIADOS ATIVOS do grupo fica limitado a 10% (dez 
por cento). 

 
Art. 5º) Ocorren d o exclusã o de CONSORCIADOS o grupo poderá continu ar funcion an d o com qualq u e r 
número de parti cipan tes, desde que não comprome ta a distribuição de bens, sem prejuízo do prazo de 
duração. 

 
Art. 6º) O grupo ora represen tado pela ADMINISTRADORA, teve origem na cidade em que está sediada a 
ADMINISTRADORA, em Gov. Valadares-MG, onde serão executados todos os atos administrativ os , 
financeiros e demais atos inerentes ao seu desenvolvimento. 

 
Art. 7º) A ADMINISTRADORA poderá cobrar do CONSORCIADO, no ato da formalização de sua adesão ao 
grupo, a primeira prestação calculada na forma prevista neste Regulamento, devendo os recursos sere m 
aplicados na forma desse Instru men to; 

 
§ 1° - Constituído o grupo, o valor da primeira prestaçã o acrescido dos respectivos rendimentos financei r o s  
líquidos será repassa do para o grupo; 
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§ 2° - Não constituído o grupo no prazo de 90 (noventa) dias contados do pagamento da primeira  
prestação, a partir do primeiro dia útil seguinte a esse prazo, a ADMINISTRADORA 

devolverá ao CONSORCIADO o valor cobrado, acrescido dos rendimen tos provenien tes de sua aplicação 
financeira. 

 
IV- A ADESÃO A GRUPO DE CONSÓRCIO EM ANDAMENTO 

 
Art. 8º) O CONSORCIADO admitido em grupo de consórcio em andamen to, seja em substituição a 
CONSORCIADO excluído ou não, ficará obriga do ao pagamen to das parcela s men sais do contrato. 

 
Parágrafo Único: Deverá realizar o pagamen to integral das obrigações no prazo remanescen te para o 
término do grupo. 

V- O PAGAMENTO DAS PARCELAS 
 

Art. 9º) O CONSORCIADO obriga-se ao pagamen to de prestaçã o mensal composta pelo fundo comu m, fun do 
de reserva, seguro (se contratad o), taxa de administraçã o e demais encarg os previs to s na Proposta de 
Adesã o e nesse Regulam en to. 

 
Art. 10º) O valor da parcela men sal , destin a da ao fundo comu m do grupo de consórcio, corresp on d e r á  
ao resultado da divisão do preço do bem indicado na propo sta de adesão , pelo número total de meses 
fixado para a duração do grupo de consórcio, calculado sobre o preço do bem móvel novo, vigente na data da 
realização da AGO relativa ao pagamento. 

 
Art. 11º) O CONSORCIADO obriga-se, ainda, aos seguintes pagamentos: 

 
a) antecipação da taxa de administração, de acordo com as característi cas do grupo. 
b) prêmio de seguro prestamista, de acordo com as condições da apólice; 
c) despesas bancárias de responsabilidade exclusiva do grupo; 
d) despesas referentes ao registro de garantias prestadas, inclusive nos casos de cessão do contrat o , 

de inclusão e exclusão de ônus de Alienaçã o Fiduciária , de transferên cia de propried ad e nos 
órgão s de trânsito e de consulta cadastral aos órgãos de proteçã o ao crédito, devida me n t e  
comprova da s, as quais , se não cobrad as, constituirã o mera liberalidade da 
ADMINISTRADORA; 

e) IPVA, multas taxas, vencidas e não pagas e demais despesas extrajudiciais decorrentes 
de Ações Judiciais que visam a retomada do bem e/ou a quitação da dívida, tais como de 
Ação de Busca e Apreensão , Ação de Cobrança, Ação Monitória e Ação de Execução 
em que forem realizadas despesas com localizadores, pátios, honorários advocatícios, 
dentre outras; 

f) despesas referentes à emissão e entrega de 2ª via de documento relacionado ao contrato; 
g) despe sas judiciai s , extraju diciai s e honorários advocatícios judiciai s ou constante em contra t o , 

resultan tes do descu mprimen to das obrigaçõe s estabele cidas neste contrato, inclusive aquelas  
decorrentes de baixa de protesto; 

h) despesa s decorren tes de vistorias prévias, efetuad as no bem a ser faturado, feitas por empres a s 
especializadas e indicadas pela ADMINISTRADORA para a emissão do laudo de avali ação de be m 
usado, despe sas decorren tes da compra e entreg a do bem, por solicitação do CONSORCIAD O , 
em praça diversa daquela constante do contrato; 

i) despesas administrativas referentes a transferência de titularidade da cota e substituição de garantia; 
j) multa e juros moratórios decorre nte s da falta de pagam ento das parcela s nas data s  

estabelecid as, na forma deste Regulam en to; 
k)  taxa de administração cobrada sobre créditos disponibilizados e não procurados, nos termos 

deste Regulamento; 
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§1° - As prestações mensais deverão ser pagas nas datas estabelecidas no boleto de pagamen to, conforme 
calendário de vencimentos disponibilizado pela ADMINISTRADORA. 

 
§2° - Os pagamen tos poderão ser efetuados através de: 

 
a) débito em conta corrente para os bancos conveniados com ADMINISTRAD ORA; 
b) boleto bancário registrado 
c) cobrança registrada mediante solicitação à ADMINISTRADORA. 

 
§3° - Caso o CONSORCIADO não efetue o pagamento da prestação mensal até a data fixada para o seu 
vencimento, ficará impedido de concorrer aos sorteios e participar de lances na respectiva 
Assembleia Geral Ordinária e, na eventualidade de participar , terá sua contemplação cancelada, o 
mesmo ocorrendo se a parcela cobrada não for paga em sua integralidade. 

 
I - As prestações pagas após a data do vencimento terão seus valores atualizados de acordo  
com o preço do bem referenciado no contrato, vigente na data da assembleia geral 
ordinária subsequente à data de efetivação do pagamento e serão acrescidas de juros de mora 
de 1% (um por cento) ao mês e multa moratória de 2% (dois por cento) sobre os valores em 
atraso, que serão divididos igualmente entre o Grupo de Consórcio e a ADMINISTRADORA. 
II - A ADMINISTRADORA adotará, de imediato, os procedimentos legais necessários à 
retomada do bem, e execução das garantias, se o CONSORCIADO contemplado e na posse do 
bem, atrasar o pagamento de suas parcelas mensais. 
III- Optando pelo débito automático , o CONSORCIADO deverá provisionar saldo suficiente 
para o pagamento integral da parcela até a data do vencimento, após o qual incidirão juros e 
multa moratória, nos termos desse Regulamento. 

 
a) Caso não haja saldo suficiente para a quitação integral da parcela na data do vencimento, 

o pagamento será considerado em atraso, ficando o CONSORCIADO impossib ilitado de 
participar da AGO. 

b) Caso não seja debitado da conta do CONSORCIADO o valor integral da parcela por falta de 
saldo suficiente, o pagamento deverá ser feito através de boleto bancário disponibilizado no 
site da ADMINISTRADORA ou através da Central de Atendimento ao Cliente. 

 
§4° - Caso o vencimento recaia em dia feriado regional, estadual ou municipal, para fins de participação 
nos lances e sorteios da respectiva assembleia mensal, A PRESTAÇÃO TERÁ SEU VENCIMENTO NO 
DIA ÚTIL IMEDIATAM ENTE ANTERIOR. 

 
VI- AS DIFERENÇAS DE PRESTAÇÕES, A QUITAÇÃO E DEMAIS PAGAMENTOS 

 
Art. 12º) São diferenças de prestação: 

 
I - as importâncias recolhidas a menor ou a maior em relação ao preço do bem ou conjunto de ben s 
referenciado no contrato, vigente na data da realização da respectiva assembleia geral ordinária; 
II - as identificad as no saldo do fundo comu m que passare m de uma assembleia para outra , 
decorrente s de alteraçã o no preço do bem ou conjun to de bens referen ciad o no contrato , 
ocorridas no mesmo período, observad o o seguinte: 

 

§ 1° - Sempre que o preço do bem for alterado, o saldo do fundo comum que passar de uma assembleia para 
outra deverá ser alterado na mesma proporção , e o valor corresp on den te convertido em percentu al do 
preço do bem ou conjunto de bens, observan do-se que: 
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a) ocorren do aumento de preço, a deficiência do saldo do fundo comum será coberta por recursos 
provenien tes da aplicação financeira dos recursos do próprio grupo, do fundo de reserva do mesmo 
ou do rateio proporcion al entre os participantes do grupo; 

 
b) ocorren do redução de preço, o excesso do saldo do fundo comu m ficará acumula do para a 
assembleia seguin te e comp ensa d o na presta ção subsequ en te media nte rateio proporcional; 

 
§ 2° - Na ocorrência da situação de que trata o inciso I, é devida a cobrança de parcela relativa à remun era ç ã o  
da ADMINISTRADORA sobre as transf erên cia s do Fundo de Reserva e sobre o rateio entre os  
participantes do grupo, assim como a compensação dessa parcela na ocorrência do disposto no inciso II. 

 
§ 3° - A parcela da prestaçã o referen te ao fundo de reserva não será objeto de cobran ça suplemen tar ou 
compensaçã o, na ocorrência do disposto neste artigo. 

 
Art. 13º) O valor corresp on den te à diferen ça de prestaçã o será cobrado ou compe nsa d o até a segu n da 
prestação imediatamen te seguinte à data de sua verificação. 

 
§1° - Caso haja paga men to em percen tu al e valor men ore s que o emiti d o no boleto para pagamento, a 
parcela será considerada como não paga e o valor pago a menor será lançado na cota como antecip açã o de 
pagam ento , poden do quitar a parcela referen te, somen te após a comple men ta ção do valor efetivame n t e  
devido. 

 
§2° - Na situação descri ta no §1°, enqu an to não houver a comple men ta ção do valor e o pagamento da 
integralidade da parcela, a cota será considerada inadimplen te, não tendo direito a concorrer à 
contemplação. 

 
Art. 14º) A quitação total do saldo devedor, compo sto pelo valor das prestaçõ es, eventu ais diferenças 
de prestações e demais responsabilidades financeiras assumidas pelo CONSORCIADO contempl a d o 
será efetivada na data da assembleia geral ordinária que se seguir ao pagamen to, encerran do sua participa ç ã o 
no grupo, com a liberação das garantias oferecidas. 

 
VII- A MUDANÇA DE BEM 

 
Art. 15º) Na cota de CONSORCIADO não contemplad o poderá ocorre r mudan ça do bem referencia d o 
na Proposta de Adesão por outro de menor ou maior valor, dentro do mesmo grupo, que dependerá da 
anuência da ADMINISTRADORA e desde que: 

 
I - o grupo seja referenciado em bens de preços diferenciados, observada a regra entre o bem de 
maior e menor valor, em que o crédito de menor valor não seja inferior a 50% do crédito de 
maior valor; 
II - o novo bem esteja em disponibilidade no mercado; 
III - o preço do novo bem não seja inferior ao somatório do valor atualizado das  
contribuições pagas para o fundo comum do grupo, fundo de reserva e taxa de 
administração na data da assembleia anterior ao pedido da mudança. 
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§1° - A mudan ça de bem implicará em recálculo do percen tu al amorti za do , que será feito com base no 
preço do novo bem de referência na data da assembleia vigente ao pedido da mudança, observad o que 
restando saldo devedor, sua amortização será feita da seguinte forma: 

 
I – Havendo mudança para um bem de maior valor, a diferença apurada será distribuída no restan t e 
do plano, aumentan do a parcela mensal original; 
II – Havendo mudança para um bem de menor valor, a diferença apurada será lançada na cota como 
antecipação de prestação, na ordem inversa a contar da última ou de acordo com as regras do Grupo, 
poden do, também, ser utilizada para quitação de parcelas em atraso. 

 

VIII- O FUNDO COMUM 
 

Art. 16º) O fundo comum é constituído pelo montan te arrecada do com as prestações pagas pelos  
CONSORCIADOS para esse fim, por 50% (cinqu enta por cento) dos valores pagos a título de multa e 
juros moratórios, pelos rendimentos provenien tes de aplicação financeira dos recursos do próprio fundo 
comum e pelos recursos oriundos da incidência da cláusula penal sobre os valores pagos pelos  
CONSORCIADOS DESISTENTES OU EXCLUÍDOS. 

 
Art. 17º) Os recursos do fundo comum serão utilizados para: 

 
I- pagamen to do preço do bem móvel a ser adquirido pelo CONSORCIADO contemplado até o 
montante do crédito; 
II- pagamen to do crédito em espécie nas hipóteses previstas nesse Regulamen to; 
III- restituição aos CONSORCIADOS EXCLUÍDOS por ocasião da contemplação da cota ou por  
ocasião do encerramen to do grupo, nas condições previstas nesse Regulamen to; IV- pagamen to de 
despesas vinculadas ao bem em favor do departamento de trânsito e seguradora s com parte do 
crédito não utilizado pelo CONSORCIADO contemplad o, na forma estabele cida ness e 
Regulame nto ; 
V- restitui ção de valor de lance ao CONSORCIADO cuja contemplaçã o tenha sido cancelada, na 
forma estabelecida nesse Regulamento. 

 
IX- O FUNDO DE RESERVA 

 
Art. 18º) O fundo de reserva é constituído pelo percentu al definido na Proposta de Adesão e pelos rendimen t o s 
provenien tes de aplicação financeira dos recursos do próprio fundo e será utilizado prioritaria men te, na 
seguin te ordem, para: 

 
I - cobertu ra de eventu al insuficiên cia de recursos do fundo comu m para permiti r a 
distribuição de, no mínimo, um crédito por sorteio; 
II - pagamento de prêmio de seguro na modalida de “quebra de garantia”, se contratada, para 
cobertura de inadimplência de prestações de CONSORCIADOS contemplad os;. 
III- para pagamen to de débito de CONSORCIADO inadimplente , depois de esgotad os todos os 
meios de cobrança 
IV- pagamen to de despesas bancárias de responsabilida de exclusiva do grupo; 
V- cobertura de importâncias devidas aos CONSORCIADOS EXCLUÍDOS; 
VI - pagamen to de despesas e custos de adoção de medida s judiciai s ou extraju diciais com 
vistas ao recebimen to de crédito do grupo; 
VII - contem pla ção, por sorteio , desde que não compro metid a a utilização do fundo de reserva 
para as finalidades previstas nos incisos I a IV; 
VIII- pagamento da taxa de administração nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV. 
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X- A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Art. 19º) A taxa de administração equivale à remuneração da ADMINISTRADORA e poderá ser cobrada e 
compensada quando houver, respectivamen te, cobranças ou devolução de diferença de prestaçã o, e será 
constituída pelos recursos abaixo: 

I - percentu al fixado na Proposta de Adesão a ser pago pelo CONSORCIADO a esse título, inciden t e  
sobre o valor do bem nela referen cia do ; 
II - 50% (cinquenta por cento) dos valores pagos a título de juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês e multa moratória de 2% (dois por cento) incidentes sobre o montante em atraso. 
III – Valores pagos a título de multa por rescisão contratual antecipada. 
IV- a taxa de adminis tração poderá ser cobrad a de forma diferen cia da, proporcion al ao tempo de 
duração da cota, nos casos de aquisição em grupos em andamen to, nos termos do artigo 5º, III, letras  
“a” e “b” da CIRCULAR/BACEN 3618/201 2. 

 
XI- A ANTECIPAÇÃO DE PRESTAÇÕES 

 
Art. 20º) O CONSORCIADO contemplado ou não, poderá pagar prestações de forma antecipada, na ordem 
inversa a contar da última ou de acordo com as regras do Grupo. 

 
§ 1° – A utilização de diferen ça de crédito na hipótese de aquisiçã o de bem de valor inferior ao crédito e 
o pagamento de lance vencedor também são hipóteses de antecipação de prestações na forma desse 
artigo. 

 
§ 2° - O CONSORCIADO não contemplado que pagar antecipadamente todas as prestações previstas 
em contrato, terá direito à aquisição do bem SOMENTE APÓS SUA CONTEMPLAÇ Ã O, 
FICANDO RESPONSÁVEL PELAS DIFERENÇAS DE PRESTAÇÃO PORVENTURA APURADAS , 
SENDO CERTO QUE A QUITAÇÃO DA COTA NÃO GARANTE A CONTEMPLAÇÃO. 

 

XII- A APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO GRUPO 
 

Art. 21º) Os recursos dos grupos de consórcio , coletado s pela ADMINISTRADORA serã o 
obriga toriam en te deposi tad os em Banco múltiplo com carteira comercial, Banco comercial ou Caixa 
Econ ômica e aplicad os, desde a sua disponibili d ad e em: 

 
I – títulos públicos federais regis tra do s no Sistema Especial de Liquidação e Custódia  (SELIC); 
II – fundos de investimentos; 
III – fundos de investimen tos em cotas de fundos de investimento constituídos sob a forma de 
condomínio aberto, classificados como fundos de curto prazo; 
IV – fundos referenciados. 

 
XIII- A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS DO GRUPO 

 
Art. 22º) A utilização dos recursos do grupo e dos rendimen tos provenien tes de suas aplicações, somen t e 
pode ser efetuada median te identificação da finalidade do pagamen to: 

 
I – em favor do fornecedor que vendeu o bem ou conjunto de bens ao CONSORCIADO 
contemplado, nos termos do documento fiscal que atesta a operaçã o; 
II – em favor dos CONSORCIADOS ATIVOS ou dos CONSORCIADOS EXCLUÍDOS; 
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III – em favor da ADMINISTRADORA, nos demais pagamen tos efetuados na forma desse 
Regulamento. 

 
XIV- A CONTEMPLAÇÃO 

 
Art. 23º) A contemplação é a atribuição ao CONSORCIADO do crédito para aquisição de bem ou conjun to de 
bens, bem como para restitui çã o das parcelas paga s a CONSORCIADOS EXCLUÍDOS , nos ter mo s 
desse Regulamen to . 

 
Art. 24º) Para efeito de contemplação e de valor do crédito a ser disponibilizado ao CONSORCIAD O 
será sempre considerada a data da AGO respectiva. 

 
Art. 25º) A contemplação dos CONSORCIADOS ATIVOS se dará por sorteios e lances nas datas das 
assembleias gerais ordinárias, podendo a contemplaçã o por lance ocorrer somente após a contemplação por  
sorteio ou se esta não for realizada por insuficiência de recursos. 

 
§ 1º - As cotas em nome da ADMINISTRADORA, seus administrad ores e pessoas com função de gestão, de 
empresa s coligad as, controla da s ou control a dora s da ADMINISTRADORA, seus administradores e 
pessoas com função de gestão somente concorrerão a sorteios e lances após a contemplação de todos os 
demais CONSORCIADOS do grupo. 

 
§ 2°- O CONSORCIADO ausen te à Assembleia Geral Ordinária será comunicad o de sua contemplaç ã o , 
através de comunicação expedida no primeiro dia útil seguinte à data de realização da Assembleia , por mei o 
de correspon d ên cia eletrônica ou atravé s de consulta no site da ADMINISTRADORA. 

 
XV- A CONTEMPLAÇÃO POR SORTEIO DAS COTAS DE CONSORCIADOS ATIVOS 

 
Art. 26º) À contem pla ção por sorteio concorrerão todos os CONSORCIADOS ATIVOS n ão 
contem pla do s, que tenham efetu ado o pagam ento de suas presta çõe s em seus vencime nto s, sendo 
realizada da seguinte forma: 

 
I- Para realizaçã o do sorteio , o represen tan te da ADMIN ISTR AD OR A e presidente da mes a 

diretora da Assembleia Geral Ordin ária de Contemplaçã o, colocará 03 (três) globos giratór i o s  
de esferas numera da s, sendo que as esferas contidas no globo 1 corresponderá ao numero 
da unidade da cota a ser contemplada, as esferas contidas no globo 2 corresponderá ao 
numero da dezena da cota a ser contemplada, e, as esferas contidas no globo 3 
corresponderá ao numero da centena da cota a ser contemplada.; 

II- Após colocada s as esferas nos globos, o represen tante da ADMIN ISTR AD OR A, à vista das 
pessoa s presen te s, acion ará os mesmos, até que as referida s esferas fiquem bem mistur a d a s 
e, posteriorm ente , retirará do interior de cada globo, 01 (uma) esfera, de acordo com o critér i o 
do inciso I desta cláusula, e, conforme exemplo abaixo: 

 

Exemplo:  
Globo 1 -  sorteia-se a esfera de número 3 = unidade 

Globo 2 - sorteia-se a esfera de número 7 = dezena 

Globo 3 – sorteia-se a esfera de número 0 = centena 

No exemplo a cota contemplada é a de número 073 
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III- Caso a centena sorteada correspon da a uma cota já contemplada ou a uma cota de participan t e 
excluído, considerar -se-á a cota correspon d ente ao número sequencial imediato a contar da 
centen a definida , seguin do -se na ordem crescen te das cotas participantes ainda não 
contempladas com o bem, servindo também, tal critério, para indicação dos CONSORCIAD OS 
suplentes, no caso de o contemplado original não fazer jus ao recebimento do bem por quaisqu er  
razões regulamen tares. 

IV- Na hipótese de sinistro de CONSORCIADO NÃO CONTEMPLADO , que tenha contrat a d o  
seguro presta mis ta, a indeniza ção paga pela Segurad ora será automaticamen te creditada e 
a CONTEMPLAÇÃO da cota indepen derá de sorteio, ocorren d o na Assembleia Geral Ordin ár i a  
imediatam en te seguin te ao pagam en to realizado pela Seguradora. 

 
Parágrafo Único: A forma e realização dos sorteios poderá ser alterada pela ADMINISTRAD ORA, poden d o 
utilizar-se de outros meios, tais como, realizar sorteios por meio dos resultados da extração da Loteria Federal , 
desde que isso não traga prejuízos aos consorciados integrantes do grupo. 

 
XVI – A CONTEMPLAÇÃO POR LANCE DAS COTAS DE CONSORCIADOS ATIVOS 

 
Art. 27º) Após a distribuição por sorteio de no mínimo um crédito para a compra de bem, ou não tendo sido a 
mesma realizada por insuficiência de recursos para a contemplaçã o, admi te-se a oferta de lances; 

 
Art. 28º) Os lances deverão ser oferecidos em percentu ais de preço do bem ou conjunto de bens referencia d o s 
na Proposta de Adesão, vigente na data da assembleia respectiva, convertidos em números de parcelas , 
observados os critérios estabelecidos na Proposta de Adesão, bem como       os a seguir especificados: 

 
§ 1o – O valor do lance não poderá ser inferior ao percen tu al correspon d en te a uma parcela ou super i o r  
ao saldo deved or do CONSORCIADO. 

 
§ 2o – Após a contem pla ção por sorteio a mesma pedra chave será utilizada quando houver emp a t e  
entre dois ou mais lances em um mesmo grupo, sendo o lance vencedor apurad o da seguinte forma: 

 
I - Busca-se o número mais próximo da, pedra chave definida, corresp on den te à cota ,  
primeiramen te na ordem crescente (linha horizontal para a direita), 
II - Se esta não fizer jus ao recebimento do crédito por quaisquer razões regulamen tares (cota já 
contem pla da , cota que não ofereceu lance, cota dispon ível para venda, etc.), busca-se, a segui r , 
o número anterior ao da pedra chave definida, na ordem decrescente (linha horizontal para a 
esquerda); 
III - A operação acima descrita se repetirá até que se encontre uma cota que preencha as condiç õ e s 
necessária s para a contemplaçã o. 

 
§ 3o - Os lances vencedores, deverão o ser pagos, impreterivelmente, até a data fixada no boleto que será 
enviado de forma eletrônica, sob pena de cancela men to da contemplação e serão considera d o s 
pagamen tos antecip ad os de presta ções vincen da s na forma estabelecid a neste Regulamento. 
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§ 4° - É admiti d a a contem pla ção por meio de lance embutid o, assim considera da a oferta de recursos, 
para fins de contemplação, mediante utilização de parte do valor do crédito previsto para distribuição na 
respectiva ASSEMBLEIA, observado o percentu al de lance embutido permitido na abertura do grupo. 

 
§ 5º - Os lances poderão ser ofertados até as 16 (dezesseis) horas do dia que antecede a 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. 

 
XVII- A CONTEMPLAÇÃO DAS COTAS DE CONSORCIADOS EXCLUÍDOS 

 
Art. 29º) A contemplação das cotas de CONSORCIADOS EXCLUÍDOS ocorrerá 
EXCLUSIVAMENTE por sorteio, na forma abaixo descrita: 

 
I- Sempre que houver o cancelam en to da cota e a exclusão do CONSORCIADO, a numeraç ã o 
da cota será mantida, sendo à ela acrescen tada um número, iniciando-se pelo número 01. 
II- Havendo mais de um cancelamen to, os números a serem acrescentados obedecerão a orde m  
numéri ca crescen te. Exemplo: Cota Ativa nº 105-00 , Cota Cancelad a 105-0 1, Cota Cancela d a 
105-02, Cota Cancelada 105-03, e assim por diante. 
III- Para a contemplaçã o das cotas cancelad as, será utilizada a mesma pedra chave definida na 
contemplaçã o de cotas ativas e o sistema realizará a busca da cota cancelada apta a ser 
contemplada. 
IV- Não havendo uma cota cancelada de número equivalente ao da pedra chave, a cota contempl a d a  
será aquela correspon d en te ao número sequ encial imedia to, na ordem crescen te dos 
participan tes ainda não contempla d os, consideran do-se contempla d a a cota cancelada mais  
antiga entre as cotas com a mesma numeração. 

 
XVIII- O CANCELAMENTO DA CONTEMPLAÇÃO 

 
Art. 30º) O CONSORCIADO, que não tiver utilizado o crédito, se deixar de pagar uma prestação terá 
o cancelamento de sua contemplação submetida à Assembleia Ordinária, que se realizar após o 
inadimplemento . 

 
§ 1°- Aprovado o cancelamento da contemplação em Assembleia Ordinária, o CONSORCIAD O 
retornará à condição de participante ativo não contemplado , e o crédito retornará ao fundo comum 
do grupo para ser utilizado em nova contemplação. 

 
§ 2º - Se o valor do Crédito que retornar ao Fundo Comum, acrescido dos rendimentos da aplicação  
financeira, for inferior ao do crédito vigente na data da AGO, a diferença será complementada pelos 
rendimentos da aplicação financeira dos recursos do Fundo Comum, pelos recursos do Fundo de 
Reserva, se houver. 

 
§ 3º - O valor do complemento indicado no parágrafo anterior será de responsabilidade do consorciado 
cuja contemplação tenha sido cancelada, e deverá ser pago juntamente com a prestação subsequente, 
restituindo-se o valor eventualmente utilizado do fundo de reserva. 

 
§ 4º - Nos casos de cancelamento da Contemplação por lance, o valor efetivamente pago pelo 
CONSORCIADO a tal título será restituído em espécie acrescido dos rendimentos líquidos 
provenientes de sua aplicação financeira. 
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XIX- A UTILIZAÇÃO DO CRÉDITO 
 

Art. 31º) A ADMINISTRADORA colocará o crédito à disposição do CONSORCIADO contemplado até o 3º 
(terceiro) dia útil seguin te à data da Assembleia de Contem pla ção, perman ece n do o mesmo deposi t a d o  
em conta vinculada, aplicado na forma prevista pela Circular /BAC EN 3432/20 0 9, até o dia de su a 
utilização, sendo os rendimen to s líquidos provenien te s de sua aplicação financeira revertidos em favor do 
CONSORCIADO contemplado. 

 
Art. 32º) O CONSORCIADO poderá utilizar o crédito disponibilizado para: 

 
I - aquisição do bem referen ciad o na Propo sta de Adesã o ou outro bem da mesma espécie, de 
fabricação nacional ou estrangei ra, desde que NOVO, mediante expedição de nota fiscal de 
faturamento. 
II - aquisição de bem USADO nos termos da política interna da ADMINISTRADORA que, para acei tá-
lo, analisará em conjunto o valor do saldo devedor e o ano de fabricação do bem, de forma que, quan to 
maior o saldo devedor, mais novo deverá ser o bem adquirido.  
III- Máquinas só serão aceits Novas com apresentação nota fiscal do fabricante/ Fornecedor. 
IV - A ADMINISTRADORA poderá exigir avaliação específica de estado e valor do bem 
usado, de pessoa jurídica por ela indicada, bem como comprovação de procedência e de 
inexistência de débitos que recaiam sobre o bem perante os órgãos de trânsito, de modo  
que o bem adquirido tenha condições de garantir a dívida vincenda contraída perante o 
grupo de consórcio. 
V - Quitação de financiamen to de sua titularidade, desde que esse financiamen to esteja referenc ia d o 
em veículo automotor , aeronave, embarcação, máquinas e equipamentos. Nesta hipótese , sem 
preju ízo da apresen taçã o dos docu men tos e garan tias descri tas nesse Regulamen to, o 
CONSORCIADO deverá comunicar prévia e formalmen te sua opção à ADMINISTRADORA e 
estará sujeito à sua anuência. 
VI - Caso o CONSORCIADO opte pela utilização do crédito para quitação de financiamen t o 
de sua titularidade, deverão ser enviados à ADMINISTRADORA uma cópia autentica da do contra t o  
que preten d e quitar, cópia de demon strati vo do saldo deved or atualiza do , emiti do pelo credor e 
docu men to informan d o os dados bancário s para sua liquidação ou boleto bancário referente . 
VII – Recebimento em espécie, após quitação do saldo devedor, decorridos 180 (cento e oiten ta) dias  
contad os da contemplação . 
VIII – Em se tratan d o de CONSORCIADO excluído, o crédito poderá ser recebid o em espéc ie , 
respeitadas as condições previstas nesse Regulamen to. 

 
Art. 33º) A ADMINISTRADORA realizará o pagam en to do bem ou conjunto de bens em prazo compatív el  
com aquele praticado no mercado para vendas à vista ou na forma acordada entre o CONSORCIAD O 
contemplado e o vendedor ou fornecedor do bem, median te a apresen tação de: 

 
I- Comunicação do contemplado acerca de sua opção de compra, especificados seus dad o s 
comple tos, assim como os do seu forneced or, as caracter ís ti cas do bem a ser adquirido e as 
condições de pagamen to acordad as com o vendedor ou fornecedor do bem; II - Nota Fiscal e 
Certificado de Registro do veículo alienado fiduciariamen te em garantia em favor da 
ADMINISTRADORA. 
III- Garantias previstas neste Regulamento, devidamente aprovadas pela 
ADMINISTRADORA. 

 
§ 1° - Caso o CONSORCIADO, após a respecti va contem pla ção, tenha pago com recursos própr i o s  
algu m valor para a aquisição do bem ou conjun to de bens, a ele é facultad o receber o valor desse crédi t o  
até o montan te desem bolsad o; median te apresen taçã o de todos os docu mentos relativos ao seu  
fornecimen to e forma de pagamento, além daqueles previstos nos incisos anteriores. 
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§ 2° - Se o bem adquirido pelo CONSORCIADO contemplado, for de preço superior ao crédito, o 
CONSORCIADO contemplad o ficará respon sável pelo paga men to da diferen ça de preço que houver, 
devendo saldá-la diretamen te com o fornecedor do bem. 

 
§ 3° - Caso o CONSORCIADO contemplado adquira bem com preço inferior ao valor do respectivo crédito , a 
diferença poderá ser utilizada para: 

 
a) pagam ento de obriga ções financei ras vinculada s ao bem ou conjun to de bens até o limite total 
de 10% (dez por cento) do valor do crédito objeto da contemplação, relativamen te às despes a s 
com transferência de propriedade, tributos, registros cartoriais, instituições de registro e seguros, 
desde que devidamen te comprovados, e satisfeitas as garantias , median te solicitação formal e 
expressa do CONSORCIADO; 
b) pagam ento das prestaçõ es vincenda s na ordem inversa a contar da última, ou de acordo com 
as especificaçõ es constantes na abertura do grupo; 
c) devolvida em espécie, caso o débito junto ao grupo esteja inteiramente quitado. 

 
Art. 34º) O CONSORCIADO contemplado que optar pela aquisição de veículo usado, assume a 
obrigação de transferir o bem para seu nome, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da inclusão 
do gravame de alienação fiduciária em garantia, SENDO DE SUA EXCLUSIVA RESPONSABIL ID AD E 
EVENTUAIS PREJUÍZOS DECORRENTES DO DESCUMPRIMENTO DESSA OBRIGAÇÃO. 

 
Art. 35º) A ADMINISTRADORA realizará o pagamen to do crédito ao CONSORCIADO EXCLUÍDO através de 
depósito bancário, sendo o mesmo composto pelos valores pagos aos fundos comum e de reserva , este 
último se houver, acrescido s dos rendimento s da aplicação financeira nos termos estabelecidos neste 
Regulamen to, descontados os valores correspon d entes às multas por rescisão antecipada, nos percentu ais  
fixados no presente instrumento. 

 
XX- OS DOCUMENTOS PARA ANÁLISE DE CRÉDITO E DAS GARANTIAS 

 
Art. 36º) O CONSORCIADO deverá apresen tar os docu men tos relativo s às garan tias exigidas para a 
utilização do crédito disponibilizado pela contemplação, dentre eles: 

 
I - PESSOA FÍSICA 

 
01. Documento de identidade; 
02. CPF; 
03. Comprovan te de residência (contas de consumo, tais como telefone, luz, água etc; 
04. Última declaração de Imposto Renda, incluindo o anexo (Declaração de Bens); 
05. Cópias autenticadas e atuais de matrícula de imóveis e certificados de propriedade de 
veículos; 
06. Comprovan te de rendimento atualizado; 
07. Comprovan te de atividade (autônomo); 
08. Contrato social da empresa que faz parte; 
09. Ficha cadastral preenchida; 
10. Pedido de Compra do bem ao Concession ário. 
11- Documento Único de Transferência (DUT), no caso de aquisição de bem usado. 
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II - PESSOA JURÍDICA 
 

01. Contrato social ou Atas de Assembleias e respectivas alterações contratu ais ; 
02. Balanço patrimonial e demon stração de resultados do últimos exercícios ; 
02.1. Em caso de lucro presumido, relação de faturamen to dos últimos 12 meses; 
03. Última declaração de Imposto de Renda; 
04. Comprovan te de endereço (contas de telefone fixo, luz, água, etc.); 
05. Ficha cadastral preenchida; 
06. Cópias dos certificados dos veículos; 
07. Pedido de Compra do bem ao Concession ário; 
08. Documento Único de Transferência (DUT), no caso de aquisição de bem usado 

 
§ 1o – Os docu men tos men cion ad os nesse artigo, acomp anh a do s do Contrato de Alienação Fiduciár ia 
em Garantia e Nota Promissória, devidamen te assinados, inclusive pelos avalistas, se for o caso, deverã o 
ser entregu es à ADMINISTRADORA . 

 
§ 2o - A ADMINISTRADORA poderá solicitar ao CONSORCIADO quaisquer outros documentos não 
constantes neste artigo, se entender indispensáveis para complemen tação das informações cadastrais e da 
garantia do grupo, tais como: fiança bancária, hipoteca, avalistas e outros. 

 
Art. 37o) Em garantia do pagamen to das prestaçõ es vincen das, o bem adqu iri d o por meio de consórc i o  
perman ece rá alienad o fiduciariam ente em garan tia até a quitação integral do saldo devedor da cota, nos 
termos do art. 66 da Lei 4.728/65, Decreto-Lei 911/69 e Lei 10.931/04. 

 
§ 1° - A substitui çã o do bem alienad o fiduciariam ente em garan tia dependerá de autorização expressa 
da ADMINISTRADORA e será realizada median te envio de Contrato de substituição de garantia assinado pelo 
CONSORCIADO e avalista, quando houver essa exigência, devendo ser observado que: 

 
a) O bem a ser ofertado em garantia deverá estar em nome do CONSORCIADO e seguir as 

mesmas condições previstas para a aquisição de veículos usados, ou seja, se dará nos 
termos da política interna da ADMINISTRADORA que, para aceitá-lo, analisará em conjun to o valor  
do saldo deved or e o ano de fabricaçã o do veículo, de forma que, quanto maior o saldo deved or , 
mais novo deverá ser o bem adquirido. 

b) Somente será permitida a substituição da garantia nas cotas adimplen tes; 
c) Nos casos de substituição de garantia a ADMINISTRADORA poderá exigir documen t o s  

complemen tares, tais como laudo de vistoria e comprovação de inexistência de débitos do veícu l o 
ofertado em substituiçã o; 

d) A baixa do gravame de alienação fiduciária em garantia, constante nos registros do bem a ser  
substituído somente será efetuada após a emissão de documento do novo bem junto ao 
DETRAN em nome do CONSORCIADO. 

 
§ 2° - A baixa do gravame de alienação fiduciária em garantia será realizada pela 
ADMINISTRADORA após a quitação integral do saldo devedor e nos casos de substitui ção de garan ti a , 
desde que tenha havido a emissã o de certificad o de proprie da de do novo bem devidamente alien ado 
fiduciariamen te, pelo novo CONSORCIADO, no prazo e termos descritos no artigo 34, deste 
Regulamento. 

 
§ 3º - Havendo furto, roubo, sinistro total ou sinistro parcial do bem alienado fiduciariamen te em garantia, o 
CONSORCIADO compromete-se a comunicar imediatamente a ADMINISTRADORA sobre a ocorrência e a 
apresen tar outro bem em substituição. 
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Art. 38º) A ADMINISTRADORA deverá se pronun ciar sobre os docu men to s para análise de crédito e 
garantias apresen tados no prazo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento em sua sede social. 

 
Art. 39º) Aprovada a documentação apresen tada pelo CONSORCIADO, a ADMINISTRADORA 
emitirá autorização de faturamento, dela fazendo constar: 

 
I - a descri çã o do bem a ser adquiri d o ou do financiam en to a ser quitado, indicaçã o do fornec e d o r  
ou credor, em caso de financiamen to, o grupo e a cota do CONSORCIADO contemplado; 
II - o valor do crédito, se o preço do bem for igual ou superior a esse valor; 
III - o valor do bem, se o informado pelo CONSORCIADO for inferior ao valor do crédito; IV- a 
determin ação de que a Nota Fiscal seja emitida com a ressalva de que o bem ficará alienado 
fiduciariamen te em garantia à ADMINISTRADORA, fazendo dela constar o grupo e cota 
referentes. 

 
XXI- O ENCERRAMENTO DO GRUPO 

 
Art. 40º) Dentro de 60 (sessenta) dias contados da data da realização da última assembleia de contempla ç ã o  
do grupo de consórcio, através de correspon d ên cia eletrônica com controle de recebim en to a 
ADMINISTRADORA deverá comu nicar : 

I – aos CONSORCIADOS ATIVOS, que não tenham utilizado os respectivos créditos , que os mesmos 
estão à disposição para recebimen to em espécie; 
II – aos CONSORCIADOS ATIVOS, que estão à disposição, os saldos remanescen tes do fun do 
comu m e se for o caso, no fundo de reserva, bem como eventu ais valores exceden tes par a 
devolu ção em espécie ; 
III – aos CONCORCIADOS EXCLUÍDOS, que não tenham utilizado ou resgatado os respectivos 
créditos que os mesmos estão à disposição para recebimen to em espécie. IV – no mesmo prazo 
de 60 (sessen ta) dias, os valores de que tratam os itens I, II e III, acima referido s serão 
deposi tad os pela ADMINISTRADORA na conta indicada pelo CONSORCIADO quando da 
adesão ao grupo de consórcio. 

 
Art. 41º) O encerramento do grupo deve ocorrer no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da 
realização da última assembleia de contemplaçã o do grupo de consórcio e desde que decorridos no 
mínimo 30 (trinta) dias da comunicaçã o de que trata o artigo anterior transferindo- se para a 
ADMINISTRADORA: 

 
I – as disponibili d ad es reman escen tes dos respecti vo s CONSORCIADOS ATIVOS E 
EXCLUÍDOS; 
II – os valores pendentes de recebimen to, objeto de cobrança judicial. 

 
§ 1° - Os valores penden tes de recebimen to, uma vez recupera do s, devem ser ratea d o s  
proporcion almen te entre os beneficiários, devendo a ADMINISTRADORA até 120 (cento e vinte) dias após o 
seu recebimento, comunicar-lh es que os respectivos saldos estão à disposição para devolução em espécie. 

 
§ 2° - Após o encerra men to contábil do grupo, com relação aos recursos penden tes de recebim ento de 
CONSORCIADOS inadimplen tes, esgotad os todos os meios de cobran ça admitidos em Direito, a 
ADMINISTRADORA deve baixar os valores não recebidos. 

 
§ 3º - Por ocasião do encerram en to do grupo, a ADMINISTRADORA fará constar em seu site 
www.consorcioguerrabrasil.com.br even tu al existên cia de créditos , bem como a existên cia de 
recursos não procurados. 
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§4º - Haven d o recuperaçã o de valores, judicial ou extraju dicial , após o términ o do grupo, a 
ADMINISTRADORA disponibilizará tal informação através de seu site 
www.consorcioguerrabrasil.com.br. 

 
§ 5º- Após a comunicação efetuada, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a ADMINISTRAD OR A 
cobrará a taxa de administração equivalen te àquela indicada na Proposta de Adesão sobre os 
recursos não procurados por CONSORCIADOS ATIVOS e EXCLUÍDOS, a cada período de trinta 
dias, extinguindo -se a exigibilidade do crédito, quando o montante for inferior a 0,01 % (um 
centésimo por cento) do valor do bem na data do lançamento contábil. 

 
§ 6° - Prescreverá em 5 (cinco) anos a pretensão do CONSORCIADO ou do excluído contra o grupo 
ou a ADMINISTRADORA e destes contra aqueles, a contar da data referida no caput. 

 

XXII- O CANCELAMENTO DA COTA POR DESISTÊNCIA OU EXCLUSÃO DO 
CONSORCIADO 

 
Art. 42º) A cota será cancelada e o CONSORCIADO será considerado DESISTENTE quando manifest ar  
por escrito sua intenção de não permanecer no grupo e EXCLUÍDO, quando deixar de cumprir as 
obrigações financeiras correspondentes a 5 (cinco) prestações mensais, consecutivas ou não 
ou de montante equivalente, independentemente de notificação/interpelação judicial ou 
extrajudicial. 
§ 1° – As cotas de CONSORCIADOS EXCLUÍDOS e DESISTENTES serão identificadas por seu 
número original acrescido de sequência alfa numérica atribuída de acordo com a data da venda da 
cota. 

 
§ 2° - Antes da exclusão, o CONSORCIADO inadimplente poderá restabelecer seus direitos, median te 
o pagamento de suas obrigações financeiras e respeitada a política interna da 
ADMINISTRADORA. 

 
§ 3° - Os consorciados ativos não contemplados que estiverem inadimplentes e não regularizarem 
os pagamentos até o vencimento da última prestação do grupo serão excluídos, com os valores da 
restituição apurados na forma deste Regulamento, inclusive com a dedução das multas nele 
previstas, sendo a cota excluída contemplada na última AGO e os seus créditos parciais colocados 
à disposição . 

 

XXIII- AS PENALIDADES PELA RESCISÃO ANTECIPADA 
 

Art. 43º) A falta de pagamento e a desistência declarada, na forma prevista nesse Regulamento, 
caracterizam infração contratual, sujeitando o CONSORCIADO EXCLUÍDO a pagar o valor 
correspondente à multa compensatória em favor do grupo pelo descumprimento da obrigação 
de contribuir para o alcance dos objetivos do grupo do valor a ser restituído ao CONSORCIAD O 
excluído nos termos do artigo 53º, parágrafo 2º do Código de Defesa do Consumidor, §5º do 
artigo 10º, da Lei 11.795/2008 e artigo 408 do Código Civil, sendo a mesma cobrada da seguin te 
forma: 

 
a) 10% (dez por cento) sobre as parcelas pagas pelo CONSORCIADO, quando houver 
até 20% do valor do bem amortizado ; 

b) 7,5% (sete e meio por cento) sobre as parcelas pagas pelo CONSORCIADO, quando 
houver acima de 20% até 50% do valor do bem amortizado; 

c) 5% (cinco por cento) sobre as parcelas pagas pelo CONSORCIADO, quando houver 
acima de 50% do valor do bem amortizado. 
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Art. 44º) A parte que der causa à rescisão, inexecução ou inadimplemento do presente contrato, 
deverá arcar com multa calculada sobre o percentual pago pelo CONSORCIADO para a aquisição do 
bem, que reverterá para a ADMINISTRADORA ou para o CONSORCIADO, conforme o caso, 
observados os seguintes percentuais: 

 
a) 10% (dez por cento) sobre as parcelas pagas pelo CONSORCIADO, quando houver 
até 20% do valor do bem amortizado ; 
b) 7,5% (sete e meio por cento) sobre as parcelas pagas pelo CONSORCIADO, quando 
houver acima de 20% até 50% do valor do bem amortizado; 
c) 5% (cinco por cento) sobre as parcelas pagas pelo CONSORCIADO, quando houver 
acima de 50 % do valor do bem amortizado. 

 
§1º: É facultado à ADMINISTRADORA readmi tir CONSORCIADO EXCLUÍDO não contemplado no 
respectivo grupo, mediante sua manifestação expressa e inequívoca através de correspon dên c i a 
enviada através dos correios ou de forma eletrônica; 

 
§2º A readmissã o do CONSORCIADO EXCLUÍDO está condicionada à verificação prévia de sua capacidade 
de pagamento; 

 
§3º A ADMINISTRADORA deverá negociar , no prazo reman escente para o término do grupo de consórcio, a 
forma de pagame nto dos valores não aporta do s antes e durante o períod o de exclusão, incorpora n d o  
obriga toriam en te em favor do grupo a parcela da multa e dos juros moratórios a ele devida, nos ter mo s 
do art. 28 da Lei nº 11.795 , de 8 de outubro de 2008, e desconsid eran d o eventu ais multas rescisórias . 

 
XXIV- A SUBSTITUIÇÃO DO CONSORCIADO 

 
Art. 45º) A cota de consórcio, contem pla da ou não, pode ser transf erid a a tercei ros a qualqu er temp o 
median te anuência da ADMINISTRADORA e desde que: 

 
a) esteja rigorosamente em dia com o pagamen to das parcelas; 
b) que seja realizada única e exclusiva men te atravé s de “Termo de Transferência” ou “Instrument o  
Particular de Cessão de Direitos e outras Avenças disponibilizados pela ADMINISTRADORA”. 
c)  que mencion a do docu men to seja correta men te preen chido e as assinatura s tenham fi rma 
reconhecida por autenticidade. 

 
Art. 46º) O CONSORCIADO fica desde já cientificado que a transferência da cota, contemplada ou não, 
depen derá de análise de crédito e cadastro do novo CONSORCIADO e só terá validade após a assinat u r a  
da ADMINISTRADORA . 

 
Art. 47º) O CONSORCIADO fica desde já cientificado que a transferência da cota contemplada está sujei ta 
à aprovação de garantias ofertadas pelo NOVO CONSORCIADO (cessionário) e só terá validade após a 
anuência da ADMINISTRADORA. 

 
Art. 48º) A transferência solicitada por procurador só será aceita mediante procuração pública com pode r e s  
específi cos para a práti ca deste ato. 

 
Art. 49º) O CONSORCIADO TRANSFERID OR obriga-se a fornecer ao NOVO CONSORCIADO 
uma cópia de todo o contrato de consórcio por ele pactuado. 
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Art. 50º) Ficam o CONSORCIADO TRANSFERIDOR e o NOVO CONSORCIADO, cientes de que a 
ADMINSITRADORA NÃO TEM INGERÊNCIA SOBRE OS VALORES NEGOCIADOS PARA A 
TRANSFERÊNCIA DA COTA, SENDO DE SUA RESPONS ABIL IDADE, APENAS O RECEBIME NT O 
DAS PARCELAS VINCENDAS E DEMAIS DESPESAS PREVISTAS NO PRESENTE 
REGULAMENTO. 

 

Art. 51º) A ADMINISTRADORA emitirá seu parecer sobre a transferência da cota no prazo de 10 (dez) dias, 
contados do recebimento de todos os documentos solicitados em sua sede. 

 
Art. 52º) O Termo de Transferência e o Instrumento Particular de Cessão de Direitos e outras Avenças 
tem prazo de validade de 60 (sessenta dias), razão pela qual a ADMINISTRADORA NÃO realizará a 
transferência de titularidade da cota caso tais documento estejam assinados e com firma 
reconhecida em prazo superior ao ora estabelecido. 

 

Art. 53º) O CONSORCIADO admitido no grupo em substituição ao CONSORCIADO excluído, ficará 
obrigado ao pagamento das prestações e diferenças de prestações vencidas, pendentes de 
pagamento na forma e termos descritos no artigo 8º deste Regulamento. 

 
Parágrafo Único: No caso de substituição do CONSORCIADO, o seguro contratado pelo  
CONSORCIADO anterior, será imediatamente cancelado, devendo o novo CONSORCIADO enviar à 
ADMINISTRADORA novo Cartão Proposta devidamente preenchido. 

 
XXV- A ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

 
Art. 54º) As assembleias gerais ordinárias , que serão realizadas periodicamen te em dia, hora e local  
determin ad os pela ADMINISTRADORA, destin am-se à prestaçã o de informaçõe s e aten dim ento aos 
CONSORCIADOS, contem pla çõe s e avaliaçã o do cancela men to da contemplação de CONSORCIAD O 
que se tornou inadimplen te. 

 
§ 1° - As assembleias gerais ordin ária s serão públicas e realizada s em única convoca ção , podendo a 
ADMINISTRADORA represen tar os ausentes, em conformidad e com o disposto nesse Regulamento. 

 
§ 2° - As assembleias gerais ordinárias são soberan as para discussão e aprovação das contas do grupo, 
apresen tadas pela ADMINISTRADORA, as quais estarão sempre em consonância com as determin açõ es do 
Banco Central do Brasil. 

 
§ 3° - Em caso de deliberações, cada cota de consórcio dará direito a um voto, poden do deliberar e votar os 
CONSORCIADOS em dia com o pagamento de suas prestações, seus represen tan tes legais e procurador e s 
constituídos, sendo certo que as deliberações serão tomadas por maioria simples dos votos dos present es , 
não se computan do os votos em branco. 

 
§ 4° - A ADMINISTRADORA, nas assembleias gerais ordinárias dos grupos, deve disponibilizar aos 
CONSORCIADOS as demonstrações financeiras do respecti vo grupo e a relação completa e atualiza da com 
nome e endereço de todos os CONSORCIADOS ATIVOS do grupo que perten ça m, fornecen d o cópia 
sempre que solicitada e apresen tan do , quan do for o caso, docu men to em que esteja formali za da a 
discord ân cia do CONSORCIADO com a divulgaçã o dessas informaçõ es, bem como fornecer quaisqu e r 
outras informações relacion ad as ao grupo, quando solicitadas. 
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Art. 55º) Na primeira assembleia geral ordinária do grupo, a ADMINISTRADORA deverá: 
 

I - comprovar a existência de recursos suficientes para assegurar a viabilidade econômico- financei ra 
do grupo, nos termos da regulamentação em vigor; 
II - promover a eleição de até 3 (três) CONSORCIADOS representantes do grupo, com man dato n ão 
remu n erad o, não poden do concorrer à eleição funcionários , sócios, gerentes, diretores e 
prepostos com poderes de gestão da ADMINISTRADORA ou das empresas a ela ligadas , 
promoven do-se nova eleição, na próxima assembleia geral, para substi tui çã o dos representa n t e s 
em caso de renúncia, contemplaçã o, exclusão da participação no grupo ou outras situações qu e 
gerarem impedimento, após a ocorrência ou conhecimen to do fato pela ADMINISTRADORA ; 
III - fornecer todas as informações necessárias para que os CONSORCIADOS possam decidi r  
quanto à modalida de de aplicaçã o financeira mais adequ ad a para os recurso s coletados, bem 
como sobre a necessidad e ou não de conta individualizada para o grupo; IV - registra r na ata o 
nome e o endereço dos respon sá veis pela auditoria extern a contratada e, quando houver 
mudança, anotar na ata da assembleia seguinte ao evento os dados relativos ao novo auditor ; 
V - fornecer calen dário informan do datas das assem bleias gerais ordin árias , datas de 
vencimen to das prestaçõ es e respecti vos locais para paga men to, calen dá rio esse que poderá ser  
revisto, se necessário, comprometen do-se a ADMINISTRADORA a informar o CONSORCIA D O  
sobre as alteraçõ es havidas. 

 
Parágrafo Único. O CONSORCIADO pode retirar-se do grupo em decorrên cia da não observância do 
disposto nesse artigo, desde que não tenha concorrido à contemplação, hipótese em que lhe serã o 
devolvid os os valores por ele pagos a qualqu er título, acrescido s dos rendimentos financeiros líquidos 
provenien tes de sua aplicação financeira. 

 
XXVI- AS ASSEMBLÉIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIAS 

 
Art. 56º) Compete à assembleia geral extrao rdin ária dos CONSORCIADOS , dentre outros assuntos, 
deliberar sobre: 

I - substitui ção da ADMINISTRADORA de consórcio, com comunicaçã o da decisão ao Banco 
Central do Brasil; 
II - fusão do grupo de consórcio a outro da própria ADMINISTRADORA; 
III - dilação do prazo de duração do grupo, com suspen são ou não do pagamen to de 
presta çõe s por igual período , na ocorrên cia de fatos que onerem em demais os 
CONSORCIADOS ou de outros eventos que dificultem a satisfação de suas obrigações; IV - 
dissolução do grupo, nos termos do artigo 59º desse Regulamen to. 
V - quaisqu er outras matéria s de interesse do grupo, desde que não colidam com as disposiçõ es 
deste Regulamen to . 

 
§ 1° - Nas assem bleias gerais extrao rdin árias , os procu ra dore s ou represen tan tes legais dos  
CONSORCIADOS deverão ter poderes específicos para deliberar sobre o assunto constante da convocaç ã o , 
e a ADMINISTRADORA representará o CONSORCIADO que lhe outorgar poderes específicos para o 
evento. 

 
§ 2° - A ADMINISTRADORA deve convocar assembleia geral extraordin ária, no prazo máximo de cin co 
dias úteis após o conhecim en to da alteração na identifica ção do bem referen cia do no contrato, para a 
deliberação de que trata o inciso V ou nas demais hipóteses, na data de solicitação de, no mínimo, 30% (trinta 
por cento) dos CONSORCIADOS do grupo. 

 
§ 3º - Os assuntos que dizem respei to exclusiva men te à adminis tra ção dos grupos, tais como forma de 
contemplaçã o (pipoqu eira, loteria federal , etc.), calendário de Assembleias e outros assuntos afins, ficarão 
a critério da ADMINISTRADORA e não serão colocados sob votação em Assembleia Geral Extraordinária. 
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Art. 57º) A convocação da assembleia geral extraordin ária deve ser feita mediante envio a todos os 
participantes do grupo de carta, com Aviso de Recebimento (AR), telegrama ou  correspon dên c i a 
eletrônica, com até oito dias úteis de antecedên cia da sua realização, devendo dela constar, obrigatoriamen t e , 
informações relativas ao dia, hora e local em que será realizada a assembleia, bem como os assuntos a serem 
deliberados. 

 
Parágrafo Único: O prazo de que trata o caput será contado incluindo-se o dia da realização da assembleia 
e excluindo-se o dia da expedição da carta, telegrama ou correspon dência eletrônica. 

 
 

XXVII- A DISSOLUÇÃO DO GRUPO 
 

Art. 58º) Havendo dissolução do grupo: 
 

I – Em razão de irregularida d es no cumpr imen to das disposiçõe s legais relativas à 
adminis tra ção do grupo de consórcio ou das cláusulas estabelecid as no contrato, bem como nos 
casos de exclusões em número que comprom eta a contem pla ção dos CONSORCIADOS no 
prazo estabelecido no contrato, as contribuições vincendas a serem pagas pelos CONSORCIA D O S 
contem pla do s nas respecti vas datas de vencimento , excluída a parcela relativa ao fundo de 
reserva, devem ser reajustadas de acordo com o previsto no contrato; 
II – Em razão da descontinuidad e de produção do bem, com a substituição do bem referenciad o no 
contrato, as prestações dos CONSORCIADOS contemplados, vincendas ou em atraso, perman e c e m 
no valor anterior, sendo atualizadas somente quando houver alteração no preço do novo bem, 
conjunto de bens, serviço ou conjunto de serviços a que o contrato esteja referen cia do , na mes m a  
proporçã o. 
III – As prestaçõ es dos CONSORCIADOS ainda não contemplados devem ser calculadas com base 
no preço do novo bem, conjunto de bens, serviço ou conjun to de serviços a que o contrato esteja  
referen ciad o na data da substi tui çã o e posteriore s alteraçõ es, observado que: 

 

a) as prestações pagas devem ser atualizadas, na data da substituição, de acordo com o novo preço , 
deven d o o valor resultan te ser somado às prestações devidas ou das mesmas subtraído, conforme 
o novo preço seja superior ou inferior, respectivamente, ao originalmente previsto no contrato; 
b) tendo sido paga importância igual ou superior ao novo preço vigente na data da assembleia geral  
extraordin ária, o CONSORCIADO tem direito à aquisiçã o, após sua contempla ç ã o 
exclusivamente por sorteio, e à devolução da importância recolhida a maior , indepen den te mente de 
contem pla ção, na medida da disponibili d a de de recursos do grupo. 

 
Parágrafo Único: As importâ ncia s recolhid as devem ser restituíd as mensalm en te, em conformid a d e  
com os procedime nto s definidos na respecti va assembleia , em igualda de de condiçõe s aos 
CONSORCIADOS ativos e aos particip an tes excluídos, de acordo com a disponibilidade de caixa, por  
rateio proporcion al ao percentual amortizado do preço do bem, vigente na data da assembleia geral  
extraordin ária de dissolução do grupo. 
 
 

XXVIII- DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 59º) Os herdei ros ou sucessores ficarão sub-roga do s nos direitos e obrigaçõ es do CONSORCIAD O 
falecido, continuando como participan tes do grupo até a liquidação do débito, nos termos desse 
Regulamento. 

 
Art. 60º) Tendo o grupo decidido pela cobrança de seguro prestamista, prevalecerão sempre as condiçõe s 
pactu a da s na respecti va apóli ce. 
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Art.61º) Ocorrendo a retomada do bem, judicial ou extrajudicialmente, a ADMINISTRAD OR A 
promoverá a sua venda a terceiros, e os recursos arrecadados serão destinados aos pagamentos 
das custas judiciais e extrajudiciais, despesas com a apreensão, prestações em atraso, vincendas 
e quaisquer outras obrigações não pagas pelo CONSORCIADO, previstas contratualmente, conforme 
art. 66º da Lei 4.728/65, Decreto-Lei 911/69 e Lei 10.931/04. 

 
Parágrafo Único: O saldo positivo, porventura existente, será devolvido ao CONSORCIADO cujo bem 
tenha sido retomado, ficando, porém, responsabilizado, o CONSORCIADO, pelo saldo negativo, se 
houver. 

 
Art. 62º) O CONSORCIADO nomeia e constitui a ADMINISTRADORA como sua procuradora, a quem, confere 
os poderes especiais para representá-lo nas assembleias gerais ordinárias, quando delas ausente. 

 
No ato da assinatura do contrato, o CONSORCIADO declara para os fins de direito que, tomou ciência de 
todas as cláusulas da Proposta de Adesão e deste Regulamento Geral para Formação de Grupos de 
Consórcios, este devida men te registrad o no Cartório de Registro de Títulos e Docu men tos da Comar c a  
de Govern a dor Valada res - MG, microfilma d o sob o nº ................................. e disponível através do site 
www.consorcioguerrabrasil.com.br, conforme disposto no artigo 46, da Lei nº8.078 de 1990 – Código de 
Defesa do Consu midor. 

 
Este Regulame nto segue estritamente as disposições da Lei 11.795/08 e as normas da Circular 3432/09 com 
as alterações determinadas pela Circular 3785/2016. 

 

Setembro/2022 
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